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POLICY-BRIEF Nº 2 

Transição do 1.º para o 
2.º ciclo de escolaridade 
do Ensino Básico e 
estatuto socioeconómico: 
Como se posiciona a 
Lezíria do Tejo entre 
as NUTS III, na última 
década?  
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GLOSSÁRIO 

Rendimento social de inserção (ou rendimento mínimo garantido) | Apoio 
destinado a proteger as pessoas que se encontrem em situação de pobreza extre-
ma, sendo constituído por uma prestação em dinheiro, para assegurar a satisfação 
das suas necessidades mínimas, e um programa de inserção que integra um con-
trato (conjunto de ações estabelecido de acordo com as características e condi-
ções do agregado familiar do requerente da prestação, visando uma progressiva 
inserção social, laboral e comunitária dos seus membros) (Fonte: PORDATA, 2020).

Taxa de desemprego | Indicador que descreve o conjunto de indivíduos com 
idade mínima especificada de 15 anos, inscritos nos Centros de Emprego, que não 
têm emprego, que procuram um emprego e que estão disponíveis para trabalhar 
(Fonte: PORDATA, 2020).

Taxa de população com formação superior | Percentagem de população 
residente com 15 anos ou mais com formação ao nível do ensino superior, segun-
do o Censos 2011. O ensino superior inclui não só o que se define como educação 
académica, mas também a educação vocacional ou profissional avançada (Fonte: 
PORDATA, 2020).

Taxa de transição no 4º ano de escolaridade | Percentagem de alunos que 
no final do último ano letivo do 1º ciclo do Ensino Básico obtém aproveitamento, 
podendo transitar para o 5º ano de escolaridade. (Fonte: DGEEC, 2019)

Taxa de pré-escolarização | Percentagem de crianças inscritas na educação 
pré-escolar, em idade normal de frequência desse ciclo de estudo (3-5 anos), em 
relação à população residente dos mesmos níveis etários. (Fonte: DGEEC, 2019)
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NOTA PRÉVIA 

O presente policy-brief é a segunda publicação do Observatório 3i da Educação 
da Lezíria do Tejo (OELT). O objetivo geral do referido observatório é consubstanciar 
uma análise diagnóstica, reflexiva, informativa, prognóstica e inovadora do fenó-
meno do (in)sucesso escolar no território da Lezíria do Tejo. Este objetivo geral tem 
três ramificações essenciais. A primeira delas envolve caracterizar o contexto a 
nível intermunicipal e municipal, nomeadamente as respetivas tendências demo-
gráficas, os indicadores sociais, em particular ao nível da proteção social da popu-
lação, dos rendimentos ou da situação perante o emprego. A segunda ramificação 
do objetivo geral deste observatório é sintetizar informação, de modo a identificar 
tendências municipais e intermunicipais, com base em dados relevantes. Por fim, 
é ainda desiderato deste observatório informar no sentido de ajudar a estruturar 
estudos posteriores que permitam avaliar, em profundidade, fatores associados ao 
(in)sucesso escolar na Lezíria do Tejo. 

No caso particular deste documento, a equipa do OELT focou-se na análise da 
relação entre diferentes indicadores de estatuto socioeconómico e a taxa de tran-
sição no final do 4.º ano de escolaridade, marcando a passagem do 1.º para o 2.º 
ciclo do Ensino Básico. Essa análise foi feita ao nível das NUTS III, posicionando a 
Lezíria do Tejo relativamente às outras comunidades intermunicipais do país. 

O efeito das condições sociais e económicas na educação, particularmente no 
sucesso escolar, tem sido tema central nos debates políticos e sociais sobre a edu-
cação. Deste modo, considerou-se pertinente analisar a relação entre indicadores 
socioeconómicos e a transição, no final do 1º ciclo do Ensino Básico, em articulação 
com os Planos Integrados e Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar (PiiCiE), 
seguindo especificamente as prioridades do PiiCiE da Lezíria do Tejo. 

O foco na transição do 1.º para o 2.º ciclo do Ensino Básico prende-se, por um 
lado, com a complexidade que as fases de transição de ciclo introduzem no per-
curso escolar dos alunos. A conclusão do 4.º ano de escolaridade representa o fim 
de um ciclo e de um método de ensino baseado, sobretudo, na monodocência. O 
1.º ciclo do Ensino Básico comporta, desta forma, desafios diferentes de aprendiza-
gem, relativamente aos restantes ciclos de escolaridade, pelo que compreender os 
fatores envolvidos no seu término revela-se um indicador de avaliação do sucesso 
escolar, tal como recomendado pela Direcção-Geral de Estatísticas da Educação 
e Ciência (DGEEC, 2016). A pertinência em focar o segundo policy-brief do OELT, 
nesta etapa do Ensino Básico, é ainda consubstanciada pelas metas definidas pelo 
Conselho Nacional de Educação (2019), nomeadamente, a de garantir que todas 
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as crianças completam os quatro primeiros anos de escolaridade, com o fim últi-
mo de obter resultados de aprendizagem significativos. Por fim, é importante não 
esquecer que o 1.º ciclo do Ensino Básico é aquele sobre o qual o poder local tem 
tido maior intervenção, nomeadamente sob a forma de investimento, incluindo no 
período que antecede a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, também conhecia como 
a Lei-quadro da Transferência de Competências para as Autarquias Locais e para 
as Entidades Intermunicipais. Assim sendo, o papel dos municípios e das entida-
des intermunicipais, neste domínio, tem sido de maior relevo, merecendo, por isso 
mesmo, uma atenção adicional.

Com este foco, procurou-se responder a duas questões gerais: 

Como se situa a Lezíria do Tejo, 
nesse nível, comparativamente 
a outras NUTS III?

Qual a relação entre indicadores de 
estatuto socioeconómico e a taxa 
de transição do 1.º para o 2.º ciclo 
de escolaridade, ao nível das NUTS 
III, ao longo da última década (isto 
é, entre 2009 e 2018)?

Do ponto de vista da sua estrutura, este policy-brief integra:
(1) Uma breve contextualização sobre a importância do estatuto socioeconómi-

co no sucesso educativo, sobretudo no 1.º ciclo de escolaridade; 
(2) A descrição do papel do estatuto socioeconómico e de fatores do contexto 

escolar na conclusão do 1.º ciclo de escolaridade, ao nível das NUTS III, para os anos 
letivos de 2008/2009 e 2017/2018. 

(3) Uma síntese das principais conclusões ou ideias a reter a partir das análises 
realizadas.
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VARIAÇÕES NO SUCESSO ESCOLAR NO 1 .º  CICLO 
DE ESCOLARIDADE: O PAPEL DO ESTATUTO 
SOCIOECONÓMICO 

O estatuto socioeconómico é definido como uma medida da posição de um de-
terminado sujeito ou agregado familiar numa hierarquia de poder, composta por in-
dicadores objetivos em três dimensões: riqueza, estatuto profissional e habilitações 
literárias (Diemer et al., 2013). 

A literatura tem demonstrado existir uma relação significativa entre trajetórias 
de maior sucesso escolar e um melhor estatuto socioeconómico (Watkins & Howard, 
2015). Entre os diversos estudos sobre o tema, destacam-se alguns relatórios inter-
nacionais de referência, nomeadamente, os do Programme for International Students 
Assessment (PISA). Um dado importante a reter destes estudos refere-se à diferença 
verificada nos resultados médios entre os 15% de alunos com estatuto socioeconómico 
mais elevado e os 15% de alunos que se encontram na condição socioecónomica mais 
frágil, a qual corresponde a quase dois anos de escolarização (Dietrichson et al., 2017). 
Outros estudos reforçam como os recursos socioeconómicos mais escassos do aluno 
e respetiva família tendem a estar associados a um maior risco de retenção do alu-
no no mesmo ano de escolaridade (Walker & MacPhee, 2011). Perante tais evidências, 
justifica-se o investimento público, no sentido de mitigar os efeitos da desigualdade 
socioeconómica nas trajetórias escolares (Hattie, 2018). 

Verifica-se, ainda, que os efeitos negativos de menores recursos socioeconómicos 
tendem a afetar, de forma significativa, o desenvolvimento e a aprendizagem de crian-
ças em idade pré-escolar e o desempenho nos primeiros anos de escolaridade obriga-
tória (Passaretta, Rözer, Skopek, van Huizen, & van de Werfhorst, 2019). Esta tendência 
é particularmente visível em alunos do 1.º ciclo de escolaridade (Watkins & Howard, 
2015). As diferenças no sucesso escolar em função dos diferentes contextos socioe-
conómicos em que os alunos se inserem tendem a diminuir até ao ensino secundário, 
momento em que essas diferenças tornam a exercer uma influência expressiva no de-
sempenho escolar dos alunos, à semelhança do que ocorre no 1.º ciclo (Passaretta et al., 
2019). Porém, o baixo estatuto socioeconómico não se reflete como fator determinante 
do insucesso escolar. Outros fatores de contexto permitem minimizar os seus impactos 
negativos. Entre eles contam-se um clima escolar positivo e seguro (Ainsworth, 2002), 
a disponibilização de programas socioeducativos (e.g., tutoria) (Dietrichson et al., 2017) 
ou a estabilidade do corpo docente (Hattie, 2018). 

Será importante, todavia, salientar, que outros fatores concorrem para explicar o 
sucesso escolar no 1.º ciclo do Ensino Básico. O sucesso na conclusão do 1.º ciclo está 
fortemente associado à integração da criança em contextos de educação pré-esco-
lar de elevada qualidade (Silva, Marques, Mata, & Rosa, 2016) e a uma transição eficaz 
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entre ambas as etapas de educação (Rodrigues, 2005). A literatura tem, igualmente, 
revelado como a integração no ensino pré-escolar está relacionada com a capacidade 
socioeconómica da família. Os estudos demonstram que existe uma maior probabi-
lidade de as crianças não terem acesso a um sistema de ensino pré-escolar formal, 
quando inseridas num contexto socioeconómico mais baixo (Pavolini & Van Lancker, 
2018). Deste modo, sugere-se que a frequência no ensino pré-escolar constitui-se não 
só como um indicador de sucesso na conclusão do 1.º ciclo, mas também como uma 
medida de igualdade no acesso a uma educação de maior qualidade. A implementação 
de programas universais (mensalidade proporcional ao rendimento familiar) no ensino 
pré-escolar poderá permitir o acesso a uma maior diversidade de alunos, em termos 
do estatuto socioeconómico, tornando o ensino mais inclusivo relativamente aos alunos 
com menores recursos. Consequentemente, poderá prevenir as desigualdades no su-
cesso escolar em função do contexto socioeconómico, ao longo dos diferentes ciclos de 
escolaridade obrigatória, sobretudo no 1.º ciclo (Passaretta et al., 2019). Estes são alguns 
fatores que devem ser, também, considerados, no sentido de melhor compreender 
como se constroem trajetórias de sucesso nos primeiros anos de escolarização formal.  

ESTATUTO SOCIOECONÓMICO NA TRANSIÇÃO DO 1 .º 
PARA O 2.º  CICLO DE ESCOLARIDADE NAS NUTS II I

Seguidamente, caracteriza-se o estatuto socioeconómico ao nível das NUTS III. No 
que concerne ao estatuto socioeconómico, foram selecionados, para este policy-brief, 
quatro indicadores. Ao nível da proteção social, incluiu-se a percentagem de beneficiá-
rios de RSI/RMG residentes em cada uma das comunidades intermunicipais. Do ponto 
de vista do estatuto profissional, foi avaliada a percentagem de desempregados com 15 
ou mais anos inscritos nos centros de emprego. Relativamente às habilitações, consi-
derou-se a percentagem de população residente com 15 anos ou mais com formação 
ao nível do ensino superior. Ao nível do acesso ao ensino, como medida de igualdade 
social, foi selecionada a taxa de pré-escolarização.

De forma a avaliar o papel dos indicadores apresentados na conclusão do 1.º ciclo 
de escolaridade, para os anos letivos de 2008/2009 e 2017/2018, os dados utilizados 
a partir das diferentes fontes disponíveis correspondem aos anos de 2009 e 2018. A 
opção pelo ano letivo de 2017/2018 e para o ano civil de 2018 prende-se com o facto de 
se tratarem dos últimos anos em que os indicadores selecionados estão acessíveis para 
as NUTS III. No que se refere à caracterização da taxa de população residente com 15 
anos ou mais com formação ao nível do ensino superior, foram utilizados os dados dis-
ponibilizados pelos Censos de 2011. As fontes consultadas recaíram nas bases de dados 
do PORDATA e da DGEEC.



9

COFINANCIADO POR

O
B

S
E

R
V

A
TÓ

R
IO

3
¡ 

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

D
A

 L
E

Z
ÍR

IA
 D

O
 T

E
J

O 

QUAL ERA A TAXA DE RESIDENTES BENEFICIÁRIOS 
DO RSI/RMG, NO FINAL DE 2009 E DE 2018,  NAS 
DIFERENTES NUTS II I  DE PORTUGAL CONTINENTAL?

De acordo com o Gráfico 1, entre o final de 2009 e o final de 2018, verificou-se um 
decréscimo de 5.4% para 3.2%, na percentagem de população residente em Portugal 
que beneficiava do RSI/RMG. Esta tendência decrescente verifica-se em todas as NUTS 
III, à exceção da região de Terras de Trás-os-Montes (com um crescimento de 2.6% 
para 2.9%). Em 2009, a região do Oeste era a que apresentava uma percentagem mais 
baixa (2.4%), sendo a região da Área Metropolitana do Porto a que apresentava o maior 
valor (9.0%), neste indicador. Em 2018, a região do Cávado mostrava a proporção mais 
baixa de beneficiários do RSI (1.1%), contrariamente ao Baixo Alentejo (5.5%). Neste in-
dicador de proteção social, a Lezíria do Tejo ocupa a nona posição, em 2009, com 3.8% 
da população residente a beneficiar do RSI/RMG, um valor abaixo da média nacional. 
Em 2018, mantém-se abaixo desta média, ocupando a décima primeira posição, com 
uma percentagem de 2.4%.

GRÁFICO 1. TAXA DE BENEFICIÁRIOS DO RMG OU RSI, POR NUTS III
2009 & 2018

FONTE: PORDATA, 2020
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QUAL ERA A PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO 
RESIDENTE COM 15 OU MAIS ANOS QUE SE 
ENCONTRAVA DESEMPREGADA, NO FINAL 
DE 2009 E DE 2018,  NAS DIFERENTES NUTS II I 
DE PORTUGAL CONTINENTAL?

O Gráfico 2 revela que Portugal apresentava uma taxa de desemprego de 7%, em 
2009, e de 5.4% em 2018. Relativamente às NUTS III, constata-se um aumento entre os 
dois anos apenas na região do Douro, de 8% para 8.9%. Analisando os dados por cada 
ano, verifica-se que, em 2009, a região de Leiria apresentava a taxa mais baixa (5.3%), 
e a região de Ave a mais elevada (10.0%). Por sua vez, em 2018, as regiões do Alto Minho 
e de Leiria apresentavam as menores taxas de desemprego (3.5%), sendo a região do 
Douro a que apresentava a taxa mais elevada (8.9%). No caso particular da Lezíria do 
Tejo, os dados revelam que esta se posicionava como a região com o décimo valor mais 
baixo (6.6%), em 2009, e o sexto valor mais baixo de desemprego (4.3%), em 2018, na 
comparação entre NUTS III. Em ambos os anos, os valores da região mostram-se abaixo 
do valor nacional. 

GRÁFICO 2. TAXA DE POPULAÇÃO DESEMPREGADA COM 15 OU + ANOS, POR NUTS III
2009 E 2018

FONTE: PORDATA, 2020



11

COFINANCIADO POR

O
B

S
E

R
V

A
TÓ

R
IO

3
¡ 

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

D
A

 L
E

Z
ÍR

IA
 D

O
 T

E
J

O 

QUAL A PERCENTAGEM DE POPULAÇÃO 
RESIDENTE COM 15 OU MAIS ANOS COM FORMAÇÃO
SUPERIOR, NAS DIFERENTES NUTS II I 
DE PORTUGAL CONTINENTAL, DE ACORDO 
COM OS CENSOS DE 2011?

Segundo o Gráfico 3, a distribuição de população com formação superior, em 2011, 
revelava uma expressiva disparidade, ao nível das NUTS III. A região da Área Metropoli-
tana de Lisboa apresentava uma percentagem de 37.5% da população com formação 
superior, enquanto que, nas regiões do Alentejo Litoral e do Alto Tâmega, apenas 0.6% 
da população apresentava habilitações superiores. Relativamente à região da Lezíria do 
Tejo, os dados demonstram que esta ocupava a décima primeira posição, paralelamen-
te às regiões de Tâmega e Sousa, do Médio Tejo, e das Beiras e Serra da Estrela, com 
1.8% da população com habilitações ao nível do ensino superior.

GRÁFICO 3. TAXA DE POPULAÇÃO COM FORMAÇÃO SUPERIOR, POR NUTS III
CENSOS 2011

FONTE: PORDATA, 2020
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DE ESCOLARIDADE DO 1 .º  CICLO DO ENSINO BÁSICO 
COM APROVEITAMENTO PARA TRANSITAR PARA O 
2.º  CICLO, NAS DIFERENTES NUTS II I  DE PORTUGAL 
CONTINENTAL, NOS ANOS LETIVOS DE 2008/2009 
E DE 2017/2018?

De acordo com o Gráfico 4, em Portugal, a percentagem de alunos que transitou do 
1.º para o 2.º ciclo do Ensino Básico, no ano letivo de 2008/2009, foi de 96.3%, verifican-
do-se um aumento para 98.1%, no ano de 2017/2018. Ao nível das NUTS III, somente as 
regiões de Terras de Trás-os-Montes (decréscimo de 98.2% para 97.7%) e da Beira Baixa 
(redução de 98% para 97%) não acompanharam esta tendência crescente. No ano de 
2008/2009, o Algarve foi a região com a menor percentagem (94.6%), e a Região de Lei-
ria a comunidade intermunicipal com a maior proporção de transição entre estes ciclos do 
Ensino Básico (98.3%). Por sua vez, no ano de 2017/2018, a região do Baixo Alentejo (96%) 
e a região do Ave (99.3%) apresentaram, respetivamente, a menor e a maior taxa de tran-
sição entre os dois primeiros ciclos do Ensino Básico. A Lezíria do Tejo posicionou-se em 
décimo sétimo lugar entre as comunidades intermunicipais, no ano de 2008/2009, com 
uma percentagem de 96.3%, valor idêntico ao observado para o todo nacional. No ano de 
2017/2018, a região subiu para a sexta posição, com um valor de 99%.

GRÁFICO 4. TAXA DE TRANSIÇÃO NO 4º ANO, POR NUTS III
2008/2009 E 2017/2018

FONTE: DGEEC, 2019
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RELAÇÃO ENTRE ESTATUTO SOCIOECONÓMICO 
E A TRANSIÇÃO DO 1 .º  PARA O 2.º  CICLO DE 
ESCOLARIDADE DO ENSINO BÁSICO, NAS NUTS II I
QUAL A RELAÇÃO ENTRE A TAXA DE TRANSIÇÃO 
NO 4.º  ANO DE ESCOLARIDADE DO 1 .º  CICLO DO 
ENSINO BÁSICO E A PERCENTAGEM DE RESIDENTES 
BENEFICIÁRIOS DO RSI/RMG, EM 2009 E 2018,  AO 
NÍVEL DAS NUTS II I  DE PORTUGAL CONTINENTAL?

O Gráfico 5 revela que a percentagem de residentes beneficiários do RSI/RMG está 
relacionada com a taxa de transição no 4.º ano do 1.º ciclo do Ensino Básico, tanto em 
2009, como em 2018. Concretamente, a percentagem de alunos com aproveitamento 
para transitar do 1.º para o 2.º ciclo do Ensino Básico diminui à medida que aumenta a taxa 
de beneficiários do RSI/RMG. Contudo, essa relação apenas é significativa em 2018, em 
cada uma das NUTS III. Em 2018, 19.3% das diferenças entre as NUTS III, ao nível da taxa 
de transição no 4.º ano de escolaridade, foi explicada pela taxa de residentes beneficiários 
do RSI/RMG, enquanto em 2009, essa percentagem foi de 6.2%. 

Relativamente à Lezíria do Tejo, importa salientar a sua aproximação a um cluster 
de regiões como a Região de Aveiro e o Oeste, em 2009, estando num plano inferior da 
distribuição conjugada de ambos os indicadores, revelando a coexistência de taxas de 
transição do 4.º ano mais baixas, com taxas de beneficiários do RSI/RMG mais elevadas, 
em comparação com 2018. Neste último ano, verifica-se não só uma relação significativa 
entre os dois indicadores, como a aproximação da Lezíria do Tejo a um cluster que inclui 
as regiões de Aveiro, Coimbra, Leiria, Ave, Alentejo Litoral e Cávado, os quais conjugam 
maior taxa de transição no 4.º ano com menor taxa de residentes beneficiários do RSI/
RMG, refletindo a relação geral de ambas.

GRÁFICO 5. TAXA DE TRANSIÇÃO DO 4º ANO POR TAXA DE BENEFICIÁRIOS 
DO RSI/RMG, POR NUTS III. 2009 E 2018

FONTE: DGEEC, 2019; 
PORDATA, 2020
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QUAL A RELAÇÃO ENTRE A TAXA DE TRANSIÇÃO 
NO 4.º  ANO DE ESCOLARIDADE DO 1 .º  CICLO DO 
ENSINO BÁSICO E A PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO 
RESIDENTE DESEMPREGADA COM 15 OU MAIS ANOS, 
EM 2009 E 2018,  NAS DIFERENTES NUTS II I  DE 
PORTUGAL CONTINENTAL?

O Gráfico 6 demonstra não existir uma relação entre a taxa de transição entre o 1.º 
e o 2.º ciclo do Ensino Básico e a taxa de desemprego da população residente com mais 
de 15 anos, tanto em 2009, como em 2018, entre as NUTS III. Tal advirá, essencialmente, 
do facto de existir uma maior concentração de regiões com taxas elevadas de transi-
ção no 4.º ano (igual ou superior a 97%) que apresentam níveis de desemprego tanto 
inferiores como superiores a 6%. A Lezíria do Tejo encontra-se no quadrante inferior 
desta concentração de regiões, apresentando uma elevada taxa de transição no 4.º ano 
(99%), e uma baixa taxa de desemprego (4.3%), posicionando-se próxima das regiões 
de Coimbra, Alentejo Litoral, Aveiro e Cávado. 

GRÁFICO 6. TAXA DE TRANSIÇÃO DO 4º ANO POR TAXA DE POPULAÇÃO 
RESIDENTE DESEMPREGADA COM MAIS DE 15 ANOS, POR NUTS III. 2009 E 2018

FONTE: DGEEC, 2019; 
PORDATA, 2020
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QUAL A RELAÇÃO ENTRE A TAXA DE TRANSIÇÃO 
NO 4.º  ANO DE ESCOLARIDADE DO 1 .º  CICLO DO 
ENSINO BÁSICO E A PERCENTAGEM DE POPULAÇÃO 
RESIDENTE COM 15 OU MAIS ANOS COM FORMAÇÃO 
SUPERIOR, DE ACORDO COM O CENSOS 2011,  NAS 
DIFERENTES NUTS II I  DE PORTUGAL CONTINENTAL?

O Gráfico 7 evidencia não existir uma relação entre a percentagem de alunos a 
transitar no 4.º ano do Ensino Básico e a percentagem de população com formação 
ao nível do ensino superior, ao nível das NUTS III. Ou seja, a percentagem de alunos a 
transitar do 1.º para o 2.º ciclo do Ensino Básico não diminui em função de uma maior 
percentagem de população com formação superior. Neste indicador, a Lezíria do Tejo 
encontra-se num plano inferior da distribuição conjugada dos dois fatores, revelando a 
coexistência de baixas qualificações ao nível do ensino superior da população residente 
com 15 ou mais anos, com taxas elevadas de transição no 4.º ano do Ensino Básico. Nes-
te plano, encontram-se igualmente as regiões do Douro, Alentejo Litoral, Ave, e Tâmega 
e Sousa. 

GRÁFICO 7. TAXA DE TRANSIÇÃO DO 4º ANO POR TAXA DE POPULAÇÃO COM FORMAÇÃO 
SUPERIOR COM MAIS DE 15 ANOS, POR NUTS III. CENSOS 2011

FONTE: DGEEC, 2019; 
PORDATA, 2020
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QUAL A RELAÇÃO ENTRE A TAXA DE TRANSIÇÃO NO 
4.º  ANO DE ESCOLARIDADE DO 1 .º  CICLO DO ENSINO 
BÁSICO E A PERCENTAGEM DE CRIANÇAS INSCRITAS 
NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR, NOS ANOS LETIVOS 
DE 2008/2009 E DE 2017/2018,  NAS DIFERENTES 
NUTS II I  DE PORTUGAL CONTINENTAL?

Segundo o Gráfico 8, a percentagem de crianças inscritas na educação pré-escolar 
está relacionada com a taxa de transição no 4.º ano do Ensino Básico, nos anos letivos 
de 2008/2009 e de 2017/2018. Especificamente, a percentagem de alunos com apro-
veitamento para transitar do 1.º para o 2.º ciclo do Ensino Básico aumenta à medida que 
cresce, também, a taxa de pré-escolarização. No entanto, essa relação é mais significa-
tiva no ano letivo de 2017/2018, em cada uma das NUTS III. Enquanto no ano letivo de 
2008/2009, 15.7% das diferenças entre as NUTS III ao nível da taxa de transição no 4.º 
ano é explicada pela taxa de pré-escolarização, no ano de 2017/2018, essa percentagem 
é de 19.4%. No que concerne à Lezíria do Tejo, no ano letivo de 2008/2009, a região 
encontra-se próxima do cluster de regiões como o Oeste e Aveiro, estando num plano 
médio da distribuição conjugada de ambos os indicadores, revelando a coexistência de 
taxas de transição do 4.º ano e de pré-escolarização mais baixas, em comparação com 
as verificadas no ano de 2017/2018. Neste último ano letivo, constata-se não só uma 
relação mais significativa entre os dois indicadores, como a aproximação da Lezíria do 
Tejo a um cluster que inclui as regiões de Aveiro, Coimbra, e Tâmega e Sousa, posicio-
nando-se num plano inferior à distribuição conjugada dos dois indicadores, embora 
apresente simultaneamente elevadas taxas de transição no 4.º ano e de pré-escolari-
zação, consonante com a relação geral de ambas.
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GRÁFICO 8. TAXA DE TRANSIÇÃO DO 4º ANO POR TAXA DE PRÉ-ESCOLARIZAÇÃO, 
POR NUTS III. 2009 & 2018

FONTE: DGEEC, 2019
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O Ideias a reter
AO NÍVEL DAS NUTS II I 
DE PORTUGAL CONTINENTAL

De entre os indicadores de estatuto socioeconómico, o fator de proteção social, isto 
é, a percentagem de beneficiários de RSI/RMG residentes nas comunidades intermu-
nicipais, é aquele que maior relação tem com a taxa de transição no 4.º ano de escola-
ridade do Ensino Básico. Ao fazer-se uma comparação entre 2009 e 2018, constata-se 
que esta relação foi significativa, apenas, em 2018. 

Concretamente, a percentagem de alunos do 4.º ano de escolaridade com aprovei-
tamento para transitar para o 2.º ciclo do Ensino Básico diminui em função do aumento 
da percentagem de beneficiários do RSI, ao nível das NUTS III, em 2018.  

Verifica-se, também, que a proporção de alunos que transita no 4.º ano do Ensino 
Básico aumenta em função de uma maior percentagem de crianças inscritas na edu-
cação pré-escolar, em ambos os anos letivos analisados, isto é, em 2008/2009 e em 
2017/2018. Porém, esta relação é mais expressiva no ano de 2017/2018, em cada uma 
das NUTS III. 

Em suma, os dados apresentados permitem concluir que as prestações sociais 
concedidas pelo Estado, ao nível do RSI, poderão ser indispensáveis não só como meio 
de mitigar os efeitos da pobreza extrema, mas também como forma de minimizar a 
percentagem de retenção no 1.º ciclo do Ensino Básico. Concretamente, os dados suge-
rem que territórios com mais famílias em condições de beneficiar do RSI revelam me-
nores taxas de transição no 4.º ano do Ensino Básico, sugerindo, assim, a importância de 
assegurar apoios adequados, nestas mesmas regiões, a famílias com crianças em idade 
escolar, no sentido de promover as condições de exercício da parentalidade e as con-
dições de desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Igualmente importante é a 
evidência revelada pelos dados relativamente à relação entre taxa de pré-escolarização 
e a proporção de alunos que transitam do 1.º para o 2.º ciclo do Ensino Básico. Infere-se, 
assim, que o sucesso escolar ao nível do 1.º ciclo está significativamente relacionado não 
só com indicadores diretos do estatuto socioeconómico, mas também com a educação 
pré-escolar, tendo esta ligação sido mais expressiva em 2018. A frequência no ensino 
pré-escolar revela-se como um indicador de sucesso na conclusão do 1.º ciclo e como 
uma medida de igualdade no acesso a uma educação de maior qualidade. 
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NA LEZÍRIA DO TEJO

A Lezíria do Tejo apresenta uma das taxas mais baixas de percursos diretos de su-
cesso, no final do 3º ciclo, no final do ano letivo de 2016/2017. Entre as 23 NUTS III de 
Portugal Continental, ocupa a décima sétima posição, com um valor percentual bas-
tante abaixo do indicador para Portugal Continental.

A região acompanha, genericamente, a tendência de maior número de descen-
dentes beneficiários do abono de família para crianças e jovens/menor incidência de 
percursos diretos de sucesso no 3º ciclo do ensino básico.

O mesmo já não sucede ao nível do RSI: neste caso, a Lezíria do Tejo aproxima-se de 
um cluster de regiões como o Alentejo Litoral, o Algarve ou as Terras de Trás-os-Mon-
tes, que conjugam menor taxa de residentes beneficiários do RSI com menor propor-
ção de percursos diretos de sucesso, no final 3º ciclo do ensino básico.
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ONa Lezíria do Tejo, tem-se assistido a uma melhoria assinalável da taxa de tran-

sição entre o 1.º e o 2.º ciclos do Ensino Básico. Em 2017/2018, a região situava-se já no 
terço superior da distribuição das NUTS III, neste indicador. Elementos relatados nou-
tros documentos do Observatório 3iS da Educação da Lezíria do Tejo (2020), tais como 
o redimensionamento da rede escolar (que possibilita uma aposta em escolas que 
ofereçam melhores condições físicas e um clima social mais diverso e estimulante), 
um incremento da estabilidade contratual dos docentes ou o aumento do rácio tempo 
letivo do professor/nº de alunos, no 1º ciclo do Ensino Básico, nos vários municípios do 
território, poderão ajudar a explicar a melhoria generalizada dos resultados, e em par-
ticular o aumento da taxa de transição no 4.º ano. O aprofundamento destas medidas 
contribuirá, decerto, para uma contínua melhoria da taxa de transição entre o 1.º e o 2.º 
ciclo do Ensino Básico.  

O RSI é um indicador que sinaliza a faixa de população mais vulnerável à pobreza 
extrema. Tal como já sucedia no final do 3.º ciclo de escolaridade, ao nível dos percursos 
diretos de sucesso, à medida que aumenta a proporção de beneficiários do RSI, dimi-
nui a taxa de transição no final do 4.º ano de escolaridade. Este dado chama a atenção 
para a necessidade de os municípios dirigirem a oferta de recursos e de programas de 
promoção do sucesso escolar para as populações mais fragilizadas, usualmente mais 
vulneráveis a riscos múltiplos (e.g., pobreza, baixas qualificações parentais, origem em 
grupos étnicos minoritários).

A recomendação anterior interliga-se com a necessidade de garantir o acesso à 
educação pré-escolar, traduzida num aumento da taxa de pré-escolarização. Esta tem 
vindo a crescer na Lezíria do Tejo. Todavia, neste particular, em 2018 o território estava, 
apenas, em 13º lugar, entre as NUTS III. Além disso, persistem disparidades entre os 
municípios que constituem a Lezíria do Tejo, variando a taxa de pré-escolarização en-
tre os 78.9%, no Cartaxo, e os 100%, na Azambuja e em Rio Maior (Observatório 3i da 
Educação da Lezíria do Tejo, 2020). Contudo, não basta garantir o acesso à educação 
pré-escolar, de forma generalizada. É fundamental que a universalidade do acesso à 
educação pré-escolar se associe a uma oferta de respostas pré-escolares de elevada 
qualidade, especialmente em zonas ou com populações mais fragilizadas. Isso permi-
tirá uma normalização precoce do papel da Escola, especialmente nas suas funções 
inclusiva (de promoção da igualdade) e mediadora (de conciliação entre os valores fa-
miliares e os valores escolares), junto de pais com percursos escolares mais curtos e, 
frequentemente, marcados pelo insucesso. Uma educação pré-escolar de qualidade e 
promotora de sucesso futuro passará, ainda, por uma adaptação das respostas ofereci-
das às características sociais, étnicas e culturais das comunidades. 
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